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Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (COFAP) 

Correio eletrónico: 5COFAP@ar.parlamento.pt 

 

N/Ref.·OFl:521/2024-SF _COR: 2354/2024 DATA: 15 de outubro de 2024 

ASSUNTO: ADICIONAL AO PARECER ANMP - PROJETO DE LEI N.0 20/XVl/1.ª (G0V) - PROCEDE À SEGUN DA ALTERAÇÃO 

À LEI N.0 30/2021, DE 21 DE MAIO, QUE APROVA MEDIDAS ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Em complemento ao nosso parecer, remetido no passado dia 11 de outubro, e na sequência da reunião de 

Conselho Diretiuo desta Associação entretanto realizada, permitimo-nos alertar para a necessidade de a 

proposta de Lei em apreço saluaguardar, também, a isenção de obrigatoriedade de reuisão de projeto de 

execução para as obras financiadas ou cofinanciadas no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR). de forma a obuiar as incapacidades de resposta atempada pelo mercado e afastar os entendimentos 

díspares que existem sobre esta temática, sem prejuízo de se manter a urgência na concretização e 

regulação desta matéria atraués da aprouação do respetiuo regime jurídico - portaria que regule os termos 

e condições em que o projeto de execução deue ser reuisto -. 

Com os meus melhores cumprimentos, 

O Secretário Geral da NMP 

Gabinete Jurídico, da Descentralização e Área Social I ANMP 

Rui Solheiro ( 


